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OPINIÃO DO LEITOR A RESPEITO DA EDIÇÃO DE ONTEM

1 Co le ti va men te, a man che te de ontem:

Foi:   50% mui to im por tan te  | 0% pouco im por tan te
   50% im por tan te         | 0%  sem im por tân cia

2 Os tex tos da pri mei ra pá gi na con ti nham 
algum exa ge ro em re la ção às pá gi nas in ter nas?
        0% SIM                   100%  NÃO

3 A charge da edição de ontem foi:
 55% interessante             |     30% indiferente
 20% pouco interessante   |       0%  não viu

4 Qual foi a notícia mais importante?

5 Dê a sua avaliação à edição de ontem:
 75% ótimo | 25% bom | 0% regular | 0% ruim
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O Brasil Central é, 
irrefutavelmente, um dos maiores 
pilares da economia brasileira
Marconi Perillo, governador de Goiás e presidente do Consórcio Brasil Central

leitor@oestadoms.com.br
Opinião

Quatro produtores rurais foram presos ontem (18) 
em ação comandada pela Polícia Federal, pelo 
suposto envolvimento na morte de um indígena em 

Caarapó em uma ação na qual outras pessoas foram fe-
ridas a tiros. Trata-se de mais um capítulo na preocupante 
novela a respeito da disputa de terras entre proprietários 
e índios, sobre a qual há um sem-número de promessas 
colocadas à prova da sociedade, contudo, nenhuma so-
lução que se avizinhe em curto ou médio prazo.

Caarapó é apenas mais um infeliz palco de uma 
situação que divide a sociedade, em especial em Mato 
Grosso do Sul. Tratam-se de populações indígenas 
que cobram o que pertenceu por séculos a seus ante-
passados, e de onde foram retirados em um passado 
não tão distante, graças a políticas hoje avaliadas 
como equivocadas do governo federal para ocupação 
do território brasileiro. Essas ações resultaram em 
transferências de famílias inteiras de suas terras de 
origem, há décadas, para que se fixassem em áreas a 
serem desbravadas e permitissem, além de uma melhor 
distribuição populacional, a exploração de riquezas 
agrícolas há muito conhecidas. Em muitos casos, esses 

primeiros “desbravadores” acabaram substituídos, em 
ações que também receberam tutela da União.

Vê-se, agora, movimentos que pedem, de um lado, 
o respeito àqueles que adquiriram o direito de nessas 
áreas construírem sua vida e, de certa forma, a pros-
peridade de suas famílias. Ao mesmo tempo, também é 
mais do que urgente garantir o direito à sobrevivência 
das populações indígenas, muitas vezes acuadas em 
pequenas aldeias e sem nenhuma perspectiva de futuro, 
caso não haja uma intervenção dos mesmos responsá-
veis por criar o imbróglio.

Infelizmente, o “final feliz” dessa novela sequer 
se avizinha. Vão-se anos desde a primeira visita do 
então ministro José Eduardo Cardozo ao Estado, para 
vistoriar os resultados de confronto em Sidrolândia e 
dali receber a proposta para pagamento pelas terras 
e benfeitorias aos proprietários rurais, de forma a 
criar ou expandir eventuais reservas indígenas. Vê-se, 
porém, boa vontade da classe política em pressionar o 
governo federal –que aguarda uma possível transição– 
para que a guerra acabe, finalmente. O problema é que 
a paciência por uma resposta é cada vez menor.

Sim, é mais que urgente Marcos Borges

Marconi Perillo

O Brasil passa por um novo momento político, no 
qual as discussões sobre as disparidades eco-
nômicas e sociais entre os diferentes Estados 

e regiões têm ganhado muita força em Brasília, como 
resultado da disposição do presidente Michel Temer em 
dialogar com o país e de uma geração de governadores 
experientes e atuantes.

Os governadores do Brasil Central –cujo consórcio 
tenho a honra e a enorme responsabilidade de presidir– 
estão na dianteira desse processo de interlocução com 
o governo federal. Juntos, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Distrito Federal, Tocantins e Rondônia 
inseriram temas de extrema relevância para o país 
na pauta política e econômica nacional. Em mais este 
encontro do Fórum de Governadores, hoje, em Bonito, 
teremos a oportunidade de aprofundar a formulação a 
articulação desses temas.

Quando aceitamos o desafio feito pelo economista 
Mangabeira Unger de fundar o Consórcio Brasil Central, 
tínhamos como meta a construção de um novo federa-
lismo. Nessa caminhada, tínhamos a imprescindível 
missão de fortalecer as discussões sobre as disparidades 
tributárias e as discrepâncias regionais, que travam o 
crescimento econômico de nossos Estados, apesar de 

sua imprescindível participação no superavit da balança 
comercial brasileira.

Pouco mais de um ano após sua criação, o Con-
sórcio Brasil Central se consolidou como o principal 
proponente da pauta política, econômica e social do 
país. Graças ao fórum, muito bem representado por 
seus parlamentares, a Presidência da República e o 
Congresso Nacional abriram a discussão de temas ex-

tremamente relevantes para a valorização não apenas 
do Brasil Central, mas de todas as regiões do país. Entre 
os mais relevantes, estão a renegociação da dívida dos 
Estados com a União, a formulação de uma nova política 
nacional para a segurança pública e reformulação do 
Pacto Federativo.

Graças à competência dos governadores e à união ine-
quívoca de esforços, o Consórcio Brasil Central auferiu 
respeito e credibilidade no debate político-econômico e 

impulsionou debates como o do Projeto de Lei Comple-
mentar 257/2016, que trata da renegociação da dívida 
dos Estados. Trata-se de um pleito emergencial dos 
governadores, que precisam readequar as despesas às 
receitas, de modo a garantirem os recursos necessários 
para fomentar o desenvolvimento econômico e humano.

O Brasil Central é, irrefutavelmente, um dos maiores 
pilares da economia brasileira. Nossa região produz 
mais de 50% dos alimentos do Brasil e é responsável por 
grande parte da pauta de exportações. Mesmo assim, 
ainda sofremos os efeitos nefastos das disparidades 
econômicas e das perdas na arrecadação de tributos –o 
que é comprovado pela Lei Kandir e pelo FEX (Auxílio 
Financeiro para Fomento das Exportações), que não vêm 
compensando as perdas dos nossos Estados.

Temos plantado boas sementes ao avançarmos 
nessas discussões, mas sabemos que a caminhada é 
longa e árdua. Em conjunto com nossos deputados es-
taduais, deputados federais e senadores, levamos nossa 
luta para efetivar um novo federalismo, que busque 
fortalecer as regiões e construa um país mais justo, livre 
de desigualdades regionais e pleno em desenvolvimento 
econômico.

Pe. Kurian Melayathu Joseph

Hoje vamos comentar sobre as “confissões” do 
profeta Jeremias. A primeira delas (Jr 11,18-
12,6) fala da perseguição que começou com a 

campanha de vilificação contra ele pelos seus parentes 
e conterrâneos, e que se tornou ameaça de morte. Este 
profeta incômodo favoreceu a centralização do culto 
em Jerusalém durante a reforma do rei Josias (640-
609 a.C). Entretanto, condenou inequivocamente a fé 
fetichista do seu povo e a falsa segurança baseada nos 
rituais realizadas no templo (cf. Jr 7 e 26). Jeremias 
levanta a pergunta, feita frequentemente no tempo de 
exílio, e que desde então se repete, sobre o colossal 
problema da retribuição: “Por que prosperam os per-
versos e os traidores vivem na paz? (Jr 12,1b)”. Deus 
não propõe uma solução, mas exige que o profeta man-
tenha sua fé e coragem no meio dos seus sofrimentos.

Jeremias passa por uma crise de vocação (Jr 15,10-
21). É estranho seu destino –o de ter nascido profeta 
só para anunciar o que agrava a culpa e precipitar a 
desgraça do seu povo e sua nação. Se Deus não faz 
caso de sua intercessão, vale a pena ser profeta? Seus 
oráculos são ameaças repetidas, que não dão lugar ao 
consolo, antes, lhes provocam antipatia e hostilidade. 
Seu fascínio pela palavra do Senhor privou-o de uma 
vida igual à dos outros (Jr 15,16-18).

Na sua aflição, o profeta chega a reclamar de Deus 
o “arroio enganador”, como que retorcendo a imagem 
de Deus. Mas o Senhor responde, reiterando suas 
exigências. A solidariedade do profeta com o povo não 
pode consistir em se afastar de Deus junto com o povo; 
Jeremias tem de voltar para Deus arrastando o povo 
de volta. Deus renova a promessa feita na ocasião do 
seu chamado profético, assim preparando o profeta 
para a crise tremenda que se aproxima.

Os adversários de Jeremias insistem no rápido cum-

primento das ameaças que ele anunciava! O profeta 
esclarece que ele mesmo não pediu desgraças. Pelo 
contrário: ele pede cura e salvação a Deus (Jr 17,14-
18). “Tu sabes o que meus lábios pronunciam, tu o 
tens diante de ti”, disse Jeremias (Jr 17,16b). Mesmo 
no sofrimento imenso, sua fé e sua confiança não se 
abalam (cf. Jr 17,17-18).

Os inimigos planejam calar sua voz profética (Jr 
18,18-23); Jeremias não ia fazer falta, pois havia muitos 
outros (mercenários mais “prudentes”, até!) para 

realizar as funções sacerdotais e proféticas. Eles con-
sideram sua língua importuna! O profeta chega a pedir 
a morte dos seus adversários! Se Deus prometeu estar 
do lado do profeta, Ele terá de enfrentar seus inimigos. 
A neutralidade da parte de Deus será cumplicidade! O 
juiz não pode alegar ignorância, visto que já “conhece 
o plano homicida” dos seus inimigos (Jr 18,23). 

Jeremias reclama amargamente contra o Senhor 
que o “seduziu” (Jr 20,7-18). Ele se sentia obrigado a 
anunciar violência e destruição, enquanto todo mundo 
queria ouvir outro tipo de mensagem. Para Jeremias, a 
palavra de Deus tinha se tornado motivo de zombaria 
constante a qual ele era sujeitado. Por mais que ele 
tentasse evitar tais pronunciamentos, sentia-se domi-
nado por uma força irresistível que lhe fazia continuar 
anunciar desastres, caso a nação e seus governantes 
não voltassem à Aliança com Javé. Seus inimigos o 
espiavam para apanhá-lo em algum tropeço para se 
vingar dele.

Mesmo nessa situação, Jeremias louva o Senhor por 
livrar o pobre do poder dos perversos (cf. Jr 20,11-13). 
Ao mesmo tempo, ele chega a praguejar contra seu 
próprio nascimento, depois da disputa com Fassur, o 
sacerdote (cf. 20,1-6)!

A liderança do Brasil Central

Vocação: um desafio contextualizado (2)

Governador de Goiás e presidente do Consórcio Brasil Central

Mestre em Teologia Sistemática

O Consórcio Brasil Central se consolidou 
como o principal proponente da pauta 
política, econômica e social do país

A solidariedade do profeta com o povo 
não pode consistir em se afastar de 
Deus junto com o povo

Editorial

CAMPANHAS ELEITORAIS

Senador Wilder tem 
projeto que põe fim a 
promessas sem orçamento
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WELLITON CARLOS

Goiânia recebe neste sábado, 20, um dos maiores in-
térpretes da música popular brasileira. Em turnê pelo 
Brasil, Ney Matogrosso traz o show “Atento aos Sinais” 
para a cidade, a partir das 21h, no Teatro Rio Vermelho.

Ney é um leitor de grandes canções brasileiras, 
que hipnotiza os fãs com suas principais caracterís-
ticas: uma voz aguda natural, potente e cheia de ex-
pressão nos harmônicos.

No repertório deste sábado, ele escala composi-
ções de Itamar Assumpção, Criolo, Paulinho da Viola, 
Caetano Veloso e Vitor Ramil.

A ideia de mesclar novos compositores e os mais 
experientes não é nova, mas abre espaço para que 
canções contemporâneas cheguem na indústria  da 
música, ampliando, assim, o repertório brasileiro de 
canções conhecidas.

Ney se insere no grupo dos grandes intérpretes 
brasileiros, lugar ocupado, por exemplo, por Cauby 
Peixoto, Edson Cordeiro, Emílio Santiago e os canto-
res masculinos da era do rádio.

Espécie de contrapeso à Elis Regina, outra intér-
prete história, Ney é o que mais procurou inovar, não 
deixando de lado nem mesmo a música erudita, como 
quando reverenciou Heitor Villa Lobos com um disco 
destinado a ele, “O cair da tarde” (1997).

Neste sábado, composições como “Vida Louca” (Lo-
bão), “Fico Louco” (Itamar Assumpção), “Roendo as Unhas” 
(Paulinho da Viola) e “Oração” (Dani Black) ganham novas 
tonalidades, rearranjos harmônicos diferentes (muitas ve-
zes acrescentando acordes ao original) e uma melodia mais 
virtuosa e brilhante.

PALCO
Ney Matogrosso sobe no palco com o tecladista e 

diretor do espetáculo Sacha Amback, percussionistas 
Marcos Suzano e Felipe Roseno, baixista Dunga, gui-
tarrista André Valle, trompetista Aquiles Moraes e o 
trombonista Everson Moraes.

Filho de um militar, nascido no interior do Mato Grosso 
do Sul, o cantor rompeu aos 17 anos com o pai. “Imagina o 
que eu tive que enfrentar. Ele queria me submeter. Queria 
que eu fosse ele. Eu disse não. Saímos na porrada mesmo. 
Ele me expulsou de casa”, narra o cantor em uma entrevista.  

Ney diz que depois se reconciliou com o pai. Mas ir para a 
rua aos 17 anos o obrigou a fazer “apenas as coisas em real-
mente que acredita”.

Cai bem ao artista a androginia, extravagância e o exo-
tismo. É um artista temperamental, na medida em que age 
menos pelos impulsos do mercado e mais pelo interesse em 
expressar seus próprios sentimentos.

A equipe do “Cerrado” já viu o show de Ney em São Paulo 
e adianta que o espetáculo revela um cantor performático e 
interessado em expressar cada palavra que é dita e cantada. 
Em “Vida Loca”, sua voz aguda se contrasta com os metais, 
que repetem riffs e dão orientação para a interpretação.  

Um dos principais integrantes da seminal banda Secos 
& Molhados (1973-1974), detentora do hit “Sangue Latino”, 
Ney se aventurou em vários estilos, caso do rock progressi-
vo, MPB, samba e pop.

“Oração” é interpretada com todo o clima misterio-
so despertado pela harmonia. As guitarras wah wah 
dialogam com os metais, enquanto Ney recita: “Faço 
fé pra poder ver/ A vida há de ser sempre mais/ Peço 
aos céus para me defender”.

O passar dos anos não atrapalhou a voz do cantor. Os 
falsetes soam claros numa tessitura alta, próxima de mez-
zo-soprano. Existe ainda hoje uma discussão se o que Ney 
faz é ou não falsete. Acredita-se que não seja uma técnica, 
mas a voz natural do cantor.  Com esta característica, a voz 
de Ney é praticamente única no universo musical brasileiro, 
com um colorido que chama atenção pela expressividade.

O show deste sábado foi registrado em CD e DVD pela 
Som Livre.  Além das músicas citadas nesta notícia, outras 
como “Amor” (Secos e Molhados) e “Poema” (Cazuza/Frejat) 
se destacam em um registro único do cantor performático.

TEATRO RIO VERMELHO

A voz  virtuosa de Ney Matogrosso
DIVULGAÇÃO

SERVIÇO
Ney Matogrosso - “Atento Aos Sinais” - 
Comemoração 40 anos de carreira
Data: 20 de Agosto
Horário: 21h
Local: Teatro Rio Vermelho
Duração: 90 minutos



WELLITON CARLOS

Uma proposta de modifi-
cação da legislação orçamen-
tária pode obrigar candidatos 
a vincularem suas promessas 
de campanha ao Plano Pluria-
nual e demais documentos re-
lacionados às contas públicas. 
O espírito da lei, diz o senador 
Wilder Morais, é fazer com que 
o político não prometa o que é 
impossível cumprir. A proposta 
consta do projeto de Lei Com-
plementar 203/16 apresentado 
pelo parlamentar.

O artigo 126 da proposta re-
quer que seja modificada a Lei 
nº 9.504/97, que estabelece nor-
mas para as eleições. Até 2009, 
a lei não se referia a nenhuma 
obrigatoriedade do candidato 
apresentar propostas. Ele po-
deria ser eleito apenas com o 
poder econômico e a atenção às 
regras eleitorais. Depois, a Lei nº 
12.034/09, instituiu que as “pro-
postas defendidas pelo candi-
dato a Prefeito, a Governador de 
Estado e a Presidente da Repú-
blica” devem constar no pedido 
de registro, conforme manda o 
artigo 11 da Lei 9.504/97.

Com a modificação proposta 
por Wilder no mesmo inciso, o 
candidato deve instruir o pedi-
do de registro com o “programa 
de Governo proposto pelo can-
didato a Prefeito, a Governador 
de Estado e a Presidente da Re-
pública, organizado segundo a 
estrutura e conteúdo definidos 
para o plano plurianual nos ter-
mos da lei complementar a que 
se refere o art. 165, § 9º.”.

Wilder afirma que é preciso 
articular o político com   a legisla-
ção sobre contas públicas. “Não 
adianta ficar prometendo o que 
não pode cumprir. E o Plano Plu-
rianual tem como característica 
essa organização e planejamen-
to de médio prazo”, diz.

Ao lado da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LOA), o Plano 
Plurianual (PPA) é o principal 
instrumento de planejamento 
das contas públicas do  Brasil.

Previsto no artigo 165 da 
Constituição Federal e regula-
mentada pelo Decreto 2.829, de 
29 de outubro de 1998, ele se 
caracteriza por ser um plano de 
médio prazo. No PPA existem 
diretrizes, objetivos e metas 

que devem ser cumpridos pelos  
chefes do executivo no período 
de quatro anos.

Enquanto a LOA e LDO tra-
tam do orçamento anual, o 
PPA diz respeito ao que pre-
tende o gestor para aquele 
ano em exercício.

O Plano Plurianual é diferen-
te: obriga o candidato ficar aten-
to ao que foi anteriormente esti-
pulado. Por isso é aprovado por 
lei quadrienal cuja vigência tem 
início no segundo ano de um 
mandato até o final do primeiro 
ano do mandato seguinte.

Assim, o PPA abrange dois 
mandatos, fazendo com que o 
governante realize uma gestão 
integrada ao antecessor. Wilder 
diz que o mais interessante des-
ta vinculação legal é que o can-
didato eleito terá a obrigação de 
dar prosseguimento aos pro-
gramas de duração continuada.

Desta forma, o gestor eleito 
deve realizar investimentos nos 
programas estratégicos pre-
vistos na redação do PPA. Mais 
conceitual do que os demais 
regramentos orçamentários, o 
PPA sugere as linhas gerais dos 
investimentos públicos. 
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CONTAS PÚBLICAS

FUTURO DO PAÍS

Projeto do senador Wilder prevê que candidato só 
deve realizar proposta vinculada à lei orçamentária

Em artigo, Marconi afirma que Brasil Central protagoniza grandes debates

Wilder diz que político precisa conhecer a legislação sobre contas

AGÊNCIA SENADO

A2  o Estado  Mato Grosso do Sul    Campo Grande - MS | Sexta-feira, 19 de agosto de 2016

OPINIÃO DO LEITOR A RESPEITO DA EDIÇÃO DE ONTEM

1 Co le ti va men te, a man che te de ontem:

Foi:   50% mui to im por tan te  | 0% pouco im por tan te
   50% im por tan te         | 0%  sem im por tân cia

2 Os tex tos da pri mei ra pá gi na con ti nham 
algum exa ge ro em re la ção às pá gi nas in ter nas?
        0% SIM                   100%  NÃO

3 A charge da edição de ontem foi:
 55% interessante             |     30% indiferente
 20% pouco interessante   |       0%  não viu

4 Qual foi a notícia mais importante?

5 Dê a sua avaliação à edição de ontem:
 75% ótimo | 25% bom | 0% regular | 0% ruim

“Policiais civis têm de comprar
cadeados para garantir prisões”

“Policiais civis têm de comprar
cadeados para garantir prisões”

Rua 14 de Ju lho, 204 - Vi la San ta Do ro théa
Cam po Gran de - MS -  CEP 79004-392 - PABX: (67) 3345-9000

Comercial |  (67) 3345-9030 - co mer cial@oes ta doms. com.br - ge ren te co mer cial@oes ta doms. com.br | Circulação | Aten di men to ao as si nan te: (67) 3345-9050 cir cu la cao@oes ta doms. com.br
Representantes | Bra sí lia - DF - LC Comunicação e Marketing - SEPS 709/909 lote D sala 215 edifício FAPE - Cep: 70.390-095 Asa Sul - Tel: (61) 3711 8712 / 3443 0462 - e-mail: comercial@lccm.com.br  | Rio de Ja nei ro - RJ - Planejamento Negócios de Mídia LTDA - Avenida Rio Branco, 45, 
sala 11/15 - Tel: (21) 2263-6468  | São Pau lo - SP - Planejamento Negócios de Mídia LTDA - Avenida Jandira, 667 – Bairro Moema - CEP: 04080-004 - Tel: (11) 2985-9444

Fundado em 2 de dezembro de 2002

“Somos o que fazemos. No dia em que fazemos, 
realmente existimos; nos outros, apenas duramos.” 

Padre Antônio Vieira

Diretor
Rafael Vallér

Editor Executivo 
Humberto Marques
editor@oestadoms.com.br

Opinião
leitor@oestadoms.com.br

Política 
politica@oestadoms.com.br

Cidades 
Gabriel Neris 
cidades@oestadoms.com.br

Economia e Agronegócios
Flávio Brito  
economia@oestadoms.com.br 

Esportes
Luciano Shakihama
esportes@oestadoms.com.br 

Artes e Lazer
Elusa Prado
arteelazer@oestadoms.com.br

Cadernos Especiais e Concursos 
Daiany Albuquerque
geral@oestadoms.com.br

Fotografi a 
Saul Schramm
fotografi a@oestadoms.com.br

Arte
paginacao@oestadoms.com.br

Coordenação de pauta 
Moisés Palácios
moisespalacios@oestadoms.com.br

ATENDIMENTO AO ASSINANTE: (67) 3345-9050       A CIDADE É SUA, O PROBLEMA É NOSSO: cidadeesua@oestadoms.com.br

Os artigos assinados publicados neste espaço são de responsabilidade de seus autores e não representam, necessariamente, a opinião do jornal O Estado de Mato Grosso do Sul

O Brasil Central é, 
irrefutavelmente, um dos maiores 
pilares da economia brasileira
Marconi Perillo, governador de Goiás e presidente do Consórcio Brasil Central

leitor@oestadoms.com.br
Opinião

Quatro produtores rurais foram presos ontem (18) 
em ação comandada pela Polícia Federal, pelo 
suposto envolvimento na morte de um indígena em 

Caarapó em uma ação na qual outras pessoas foram fe-
ridas a tiros. Trata-se de mais um capítulo na preocupante 
novela a respeito da disputa de terras entre proprietários 
e índios, sobre a qual há um sem-número de promessas 
colocadas à prova da sociedade, contudo, nenhuma so-
lução que se avizinhe em curto ou médio prazo.

Caarapó é apenas mais um infeliz palco de uma 
situação que divide a sociedade, em especial em Mato 
Grosso do Sul. Tratam-se de populações indígenas 
que cobram o que pertenceu por séculos a seus ante-
passados, e de onde foram retirados em um passado 
não tão distante, graças a políticas hoje avaliadas 
como equivocadas do governo federal para ocupação 
do território brasileiro. Essas ações resultaram em 
transferências de famílias inteiras de suas terras de 
origem, há décadas, para que se fixassem em áreas a 
serem desbravadas e permitissem, além de uma melhor 
distribuição populacional, a exploração de riquezas 
agrícolas há muito conhecidas. Em muitos casos, esses 

primeiros “desbravadores” acabaram substituídos, em 
ações que também receberam tutela da União.

Vê-se, agora, movimentos que pedem, de um lado, 
o respeito àqueles que adquiriram o direito de nessas 
áreas construírem sua vida e, de certa forma, a pros-
peridade de suas famílias. Ao mesmo tempo, também é 
mais do que urgente garantir o direito à sobrevivência 
das populações indígenas, muitas vezes acuadas em 
pequenas aldeias e sem nenhuma perspectiva de futuro, 
caso não haja uma intervenção dos mesmos responsá-
veis por criar o imbróglio.

Infelizmente, o “final feliz” dessa novela sequer 
se avizinha. Vão-se anos desde a primeira visita do 
então ministro José Eduardo Cardozo ao Estado, para 
vistoriar os resultados de confronto em Sidrolândia e 
dali receber a proposta para pagamento pelas terras 
e benfeitorias aos proprietários rurais, de forma a 
criar ou expandir eventuais reservas indígenas. Vê-se, 
porém, boa vontade da classe política em pressionar o 
governo federal –que aguarda uma possível transição– 
para que a guerra acabe, finalmente. O problema é que 
a paciência por uma resposta é cada vez menor.

Sim, é mais que urgente Marcos Borges

Marconi Perillo

O Brasil passa por um novo momento político, no 
qual as discussões sobre as disparidades eco-
nômicas e sociais entre os diferentes Estados 

e regiões têm ganhado muita força em Brasília, como 
resultado da disposição do presidente Michel Temer em 
dialogar com o país e de uma geração de governadores 
experientes e atuantes.

Os governadores do Brasil Central –cujo consórcio 
tenho a honra e a enorme responsabilidade de presidir– 
estão na dianteira desse processo de interlocução com 
o governo federal. Juntos, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Distrito Federal, Tocantins e Rondônia 
inseriram temas de extrema relevância para o país 
na pauta política e econômica nacional. Em mais este 
encontro do Fórum de Governadores, hoje, em Bonito, 
teremos a oportunidade de aprofundar a formulação a 
articulação desses temas.

Quando aceitamos o desafio feito pelo economista 
Mangabeira Unger de fundar o Consórcio Brasil Central, 
tínhamos como meta a construção de um novo federa-
lismo. Nessa caminhada, tínhamos a imprescindível 
missão de fortalecer as discussões sobre as disparidades 
tributárias e as discrepâncias regionais, que travam o 
crescimento econômico de nossos Estados, apesar de 

sua imprescindível participação no superavit da balança 
comercial brasileira.

Pouco mais de um ano após sua criação, o Con-
sórcio Brasil Central se consolidou como o principal 
proponente da pauta política, econômica e social do 
país. Graças ao fórum, muito bem representado por 
seus parlamentares, a Presidência da República e o 
Congresso Nacional abriram a discussão de temas ex-

tremamente relevantes para a valorização não apenas 
do Brasil Central, mas de todas as regiões do país. Entre 
os mais relevantes, estão a renegociação da dívida dos 
Estados com a União, a formulação de uma nova política 
nacional para a segurança pública e reformulação do 
Pacto Federativo.

Graças à competência dos governadores e à união ine-
quívoca de esforços, o Consórcio Brasil Central auferiu 
respeito e credibilidade no debate político-econômico e 

impulsionou debates como o do Projeto de Lei Comple-
mentar 257/2016, que trata da renegociação da dívida 
dos Estados. Trata-se de um pleito emergencial dos 
governadores, que precisam readequar as despesas às 
receitas, de modo a garantirem os recursos necessários 
para fomentar o desenvolvimento econômico e humano.

O Brasil Central é, irrefutavelmente, um dos maiores 
pilares da economia brasileira. Nossa região produz 
mais de 50% dos alimentos do Brasil e é responsável por 
grande parte da pauta de exportações. Mesmo assim, 
ainda sofremos os efeitos nefastos das disparidades 
econômicas e das perdas na arrecadação de tributos –o 
que é comprovado pela Lei Kandir e pelo FEX (Auxílio 
Financeiro para Fomento das Exportações), que não vêm 
compensando as perdas dos nossos Estados.

Temos plantado boas sementes ao avançarmos 
nessas discussões, mas sabemos que a caminhada é 
longa e árdua. Em conjunto com nossos deputados es-
taduais, deputados federais e senadores, levamos nossa 
luta para efetivar um novo federalismo, que busque 
fortalecer as regiões e construa um país mais justo, livre 
de desigualdades regionais e pleno em desenvolvimento 
econômico.

Pe. Kurian Melayathu Joseph

Hoje vamos comentar sobre as “confissões” do 
profeta Jeremias. A primeira delas (Jr 11,18-
12,6) fala da perseguição que começou com a 

campanha de vilificação contra ele pelos seus parentes 
e conterrâneos, e que se tornou ameaça de morte. Este 
profeta incômodo favoreceu a centralização do culto 
em Jerusalém durante a reforma do rei Josias (640-
609 a.C). Entretanto, condenou inequivocamente a fé 
fetichista do seu povo e a falsa segurança baseada nos 
rituais realizadas no templo (cf. Jr 7 e 26). Jeremias 
levanta a pergunta, feita frequentemente no tempo de 
exílio, e que desde então se repete, sobre o colossal 
problema da retribuição: “Por que prosperam os per-
versos e os traidores vivem na paz? (Jr 12,1b)”. Deus 
não propõe uma solução, mas exige que o profeta man-
tenha sua fé e coragem no meio dos seus sofrimentos.

Jeremias passa por uma crise de vocação (Jr 15,10-
21). É estranho seu destino –o de ter nascido profeta 
só para anunciar o que agrava a culpa e precipitar a 
desgraça do seu povo e sua nação. Se Deus não faz 
caso de sua intercessão, vale a pena ser profeta? Seus 
oráculos são ameaças repetidas, que não dão lugar ao 
consolo, antes, lhes provocam antipatia e hostilidade. 
Seu fascínio pela palavra do Senhor privou-o de uma 
vida igual à dos outros (Jr 15,16-18).

Na sua aflição, o profeta chega a reclamar de Deus 
o “arroio enganador”, como que retorcendo a imagem 
de Deus. Mas o Senhor responde, reiterando suas 
exigências. A solidariedade do profeta com o povo não 
pode consistir em se afastar de Deus junto com o povo; 
Jeremias tem de voltar para Deus arrastando o povo 
de volta. Deus renova a promessa feita na ocasião do 
seu chamado profético, assim preparando o profeta 
para a crise tremenda que se aproxima.

Os adversários de Jeremias insistem no rápido cum-

primento das ameaças que ele anunciava! O profeta 
esclarece que ele mesmo não pediu desgraças. Pelo 
contrário: ele pede cura e salvação a Deus (Jr 17,14-
18). “Tu sabes o que meus lábios pronunciam, tu o 
tens diante de ti”, disse Jeremias (Jr 17,16b). Mesmo 
no sofrimento imenso, sua fé e sua confiança não se 
abalam (cf. Jr 17,17-18).

Os inimigos planejam calar sua voz profética (Jr 
18,18-23); Jeremias não ia fazer falta, pois havia muitos 
outros (mercenários mais “prudentes”, até!) para 

realizar as funções sacerdotais e proféticas. Eles con-
sideram sua língua importuna! O profeta chega a pedir 
a morte dos seus adversários! Se Deus prometeu estar 
do lado do profeta, Ele terá de enfrentar seus inimigos. 
A neutralidade da parte de Deus será cumplicidade! O 
juiz não pode alegar ignorância, visto que já “conhece 
o plano homicida” dos seus inimigos (Jr 18,23). 

Jeremias reclama amargamente contra o Senhor 
que o “seduziu” (Jr 20,7-18). Ele se sentia obrigado a 
anunciar violência e destruição, enquanto todo mundo 
queria ouvir outro tipo de mensagem. Para Jeremias, a 
palavra de Deus tinha se tornado motivo de zombaria 
constante a qual ele era sujeitado. Por mais que ele 
tentasse evitar tais pronunciamentos, sentia-se domi-
nado por uma força irresistível que lhe fazia continuar 
anunciar desastres, caso a nação e seus governantes 
não voltassem à Aliança com Javé. Seus inimigos o 
espiavam para apanhá-lo em algum tropeço para se 
vingar dele.

Mesmo nessa situação, Jeremias louva o Senhor por 
livrar o pobre do poder dos perversos (cf. Jr 20,11-13). 
Ao mesmo tempo, ele chega a praguejar contra seu 
próprio nascimento, depois da disputa com Fassur, o 
sacerdote (cf. 20,1-6)!

A liderança do Brasil Central

Vocação: um desafio contextualizado (2)

Governador de Goiás e presidente do Consórcio Brasil Central

Mestre em Teologia Sistemática

O Consórcio Brasil Central se consolidou 
como o principal proponente da pauta 
política, econômica e social do país

A solidariedade do profeta com o povo 
não pode consistir em se afastar de 
Deus junto com o povo
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O Brasil Central é, 
irrefutavelmente, um dos maiores 
pilares da economia brasileira
Marconi Perillo, governador de Goiás e presidente do Consórcio Brasil Central

leitor@oestadoms.com.br
Opinião

Quatro produtores rurais foram presos ontem (18) 
em ação comandada pela Polícia Federal, pelo 
suposto envolvimento na morte de um indígena em 

Caarapó em uma ação na qual outras pessoas foram fe-
ridas a tiros. Trata-se de mais um capítulo na preocupante 
novela a respeito da disputa de terras entre proprietários 
e índios, sobre a qual há um sem-número de promessas 
colocadas à prova da sociedade, contudo, nenhuma so-
lução que se avizinhe em curto ou médio prazo.

Caarapó é apenas mais um infeliz palco de uma 
situação que divide a sociedade, em especial em Mato 
Grosso do Sul. Tratam-se de populações indígenas 
que cobram o que pertenceu por séculos a seus ante-
passados, e de onde foram retirados em um passado 
não tão distante, graças a políticas hoje avaliadas 
como equivocadas do governo federal para ocupação 
do território brasileiro. Essas ações resultaram em 
transferências de famílias inteiras de suas terras de 
origem, há décadas, para que se fixassem em áreas a 
serem desbravadas e permitissem, além de uma melhor 
distribuição populacional, a exploração de riquezas 
agrícolas há muito conhecidas. Em muitos casos, esses 

primeiros “desbravadores” acabaram substituídos, em 
ações que também receberam tutela da União.

Vê-se, agora, movimentos que pedem, de um lado, 
o respeito àqueles que adquiriram o direito de nessas 
áreas construírem sua vida e, de certa forma, a pros-
peridade de suas famílias. Ao mesmo tempo, também é 
mais do que urgente garantir o direito à sobrevivência 
das populações indígenas, muitas vezes acuadas em 
pequenas aldeias e sem nenhuma perspectiva de futuro, 
caso não haja uma intervenção dos mesmos responsá-
veis por criar o imbróglio.

Infelizmente, o “final feliz” dessa novela sequer 
se avizinha. Vão-se anos desde a primeira visita do 
então ministro José Eduardo Cardozo ao Estado, para 
vistoriar os resultados de confronto em Sidrolândia e 
dali receber a proposta para pagamento pelas terras 
e benfeitorias aos proprietários rurais, de forma a 
criar ou expandir eventuais reservas indígenas. Vê-se, 
porém, boa vontade da classe política em pressionar o 
governo federal –que aguarda uma possível transição– 
para que a guerra acabe, finalmente. O problema é que 
a paciência por uma resposta é cada vez menor.

Sim, é mais que urgente Marcos Borges

Marconi Perillo

O Brasil passa por um novo momento político, no 
qual as discussões sobre as disparidades eco-
nômicas e sociais entre os diferentes Estados 

e regiões têm ganhado muita força em Brasília, como 
resultado da disposição do presidente Michel Temer em 
dialogar com o país e de uma geração de governadores 
experientes e atuantes.

Os governadores do Brasil Central –cujo consórcio 
tenho a honra e a enorme responsabilidade de presidir– 
estão na dianteira desse processo de interlocução com 
o governo federal. Juntos, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Distrito Federal, Tocantins e Rondônia 
inseriram temas de extrema relevância para o país 
na pauta política e econômica nacional. Em mais este 
encontro do Fórum de Governadores, hoje, em Bonito, 
teremos a oportunidade de aprofundar a formulação a 
articulação desses temas.

Quando aceitamos o desafio feito pelo economista 
Mangabeira Unger de fundar o Consórcio Brasil Central, 
tínhamos como meta a construção de um novo federa-
lismo. Nessa caminhada, tínhamos a imprescindível 
missão de fortalecer as discussões sobre as disparidades 
tributárias e as discrepâncias regionais, que travam o 
crescimento econômico de nossos Estados, apesar de 

sua imprescindível participação no superavit da balança 
comercial brasileira.

Pouco mais de um ano após sua criação, o Con-
sórcio Brasil Central se consolidou como o principal 
proponente da pauta política, econômica e social do 
país. Graças ao fórum, muito bem representado por 
seus parlamentares, a Presidência da República e o 
Congresso Nacional abriram a discussão de temas ex-

tremamente relevantes para a valorização não apenas 
do Brasil Central, mas de todas as regiões do país. Entre 
os mais relevantes, estão a renegociação da dívida dos 
Estados com a União, a formulação de uma nova política 
nacional para a segurança pública e reformulação do 
Pacto Federativo.

Graças à competência dos governadores e à união ine-
quívoca de esforços, o Consórcio Brasil Central auferiu 
respeito e credibilidade no debate político-econômico e 

impulsionou debates como o do Projeto de Lei Comple-
mentar 257/2016, que trata da renegociação da dívida 
dos Estados. Trata-se de um pleito emergencial dos 
governadores, que precisam readequar as despesas às 
receitas, de modo a garantirem os recursos necessários 
para fomentar o desenvolvimento econômico e humano.

O Brasil Central é, irrefutavelmente, um dos maiores 
pilares da economia brasileira. Nossa região produz 
mais de 50% dos alimentos do Brasil e é responsável por 
grande parte da pauta de exportações. Mesmo assim, 
ainda sofremos os efeitos nefastos das disparidades 
econômicas e das perdas na arrecadação de tributos –o 
que é comprovado pela Lei Kandir e pelo FEX (Auxílio 
Financeiro para Fomento das Exportações), que não vêm 
compensando as perdas dos nossos Estados.

Temos plantado boas sementes ao avançarmos 
nessas discussões, mas sabemos que a caminhada é 
longa e árdua. Em conjunto com nossos deputados es-
taduais, deputados federais e senadores, levamos nossa 
luta para efetivar um novo federalismo, que busque 
fortalecer as regiões e construa um país mais justo, livre 
de desigualdades regionais e pleno em desenvolvimento 
econômico.

Pe. Kurian Melayathu Joseph

Hoje vamos comentar sobre as “confissões” do 
profeta Jeremias. A primeira delas (Jr 11,18-
12,6) fala da perseguição que começou com a 

campanha de vilificação contra ele pelos seus parentes 
e conterrâneos, e que se tornou ameaça de morte. Este 
profeta incômodo favoreceu a centralização do culto 
em Jerusalém durante a reforma do rei Josias (640-
609 a.C). Entretanto, condenou inequivocamente a fé 
fetichista do seu povo e a falsa segurança baseada nos 
rituais realizadas no templo (cf. Jr 7 e 26). Jeremias 
levanta a pergunta, feita frequentemente no tempo de 
exílio, e que desde então se repete, sobre o colossal 
problema da retribuição: “Por que prosperam os per-
versos e os traidores vivem na paz? (Jr 12,1b)”. Deus 
não propõe uma solução, mas exige que o profeta man-
tenha sua fé e coragem no meio dos seus sofrimentos.

Jeremias passa por uma crise de vocação (Jr 15,10-
21). É estranho seu destino –o de ter nascido profeta 
só para anunciar o que agrava a culpa e precipitar a 
desgraça do seu povo e sua nação. Se Deus não faz 
caso de sua intercessão, vale a pena ser profeta? Seus 
oráculos são ameaças repetidas, que não dão lugar ao 
consolo, antes, lhes provocam antipatia e hostilidade. 
Seu fascínio pela palavra do Senhor privou-o de uma 
vida igual à dos outros (Jr 15,16-18).

Na sua aflição, o profeta chega a reclamar de Deus 
o “arroio enganador”, como que retorcendo a imagem 
de Deus. Mas o Senhor responde, reiterando suas 
exigências. A solidariedade do profeta com o povo não 
pode consistir em se afastar de Deus junto com o povo; 
Jeremias tem de voltar para Deus arrastando o povo 
de volta. Deus renova a promessa feita na ocasião do 
seu chamado profético, assim preparando o profeta 
para a crise tremenda que se aproxima.

Os adversários de Jeremias insistem no rápido cum-

primento das ameaças que ele anunciava! O profeta 
esclarece que ele mesmo não pediu desgraças. Pelo 
contrário: ele pede cura e salvação a Deus (Jr 17,14-
18). “Tu sabes o que meus lábios pronunciam, tu o 
tens diante de ti”, disse Jeremias (Jr 17,16b). Mesmo 
no sofrimento imenso, sua fé e sua confiança não se 
abalam (cf. Jr 17,17-18).

Os inimigos planejam calar sua voz profética (Jr 
18,18-23); Jeremias não ia fazer falta, pois havia muitos 
outros (mercenários mais “prudentes”, até!) para 

realizar as funções sacerdotais e proféticas. Eles con-
sideram sua língua importuna! O profeta chega a pedir 
a morte dos seus adversários! Se Deus prometeu estar 
do lado do profeta, Ele terá de enfrentar seus inimigos. 
A neutralidade da parte de Deus será cumplicidade! O 
juiz não pode alegar ignorância, visto que já “conhece 
o plano homicida” dos seus inimigos (Jr 18,23). 

Jeremias reclama amargamente contra o Senhor 
que o “seduziu” (Jr 20,7-18). Ele se sentia obrigado a 
anunciar violência e destruição, enquanto todo mundo 
queria ouvir outro tipo de mensagem. Para Jeremias, a 
palavra de Deus tinha se tornado motivo de zombaria 
constante a qual ele era sujeitado. Por mais que ele 
tentasse evitar tais pronunciamentos, sentia-se domi-
nado por uma força irresistível que lhe fazia continuar 
anunciar desastres, caso a nação e seus governantes 
não voltassem à Aliança com Javé. Seus inimigos o 
espiavam para apanhá-lo em algum tropeço para se 
vingar dele.

Mesmo nessa situação, Jeremias louva o Senhor por 
livrar o pobre do poder dos perversos (cf. Jr 20,11-13). 
Ao mesmo tempo, ele chega a praguejar contra seu 
próprio nascimento, depois da disputa com Fassur, o 
sacerdote (cf. 20,1-6)!

A liderança do Brasil Central

Vocação: um desafio contextualizado (2)

Governador de Goiás e presidente do Consórcio Brasil Central

Mestre em Teologia Sistemática

O Consórcio Brasil Central se consolidou 
como o principal proponente da pauta 
política, econômica e social do país

A solidariedade do profeta com o povo 
não pode consistir em se afastar de 
Deus junto com o povo

Editorial
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Há 14 anos, Goiás enterrava Consuelo Nasser, 
jornalista, advogada, mãe e feminista. Mulher de 
luta que não poupou esforços para se reinventar 
todas as vezes que protagonizava batalhas titâni-
cas em defesa das suas convicções.  

Por vezes, eram lutas inglórias, que lhe mina-
vam as forças e lhe extenuavam as esperanças. 
Entretanto, ela costumava justificar as caminha-
das, ensinando que não existiam lutar perdidas, 
apenas batalhas que não deveriam ser pugnadas. 

No entanto, nunca desistiu de acalentar a confian-
ça de que um dia seria possível homens e mulheres 
conviverem fraternalmente. De natureza irrequieta, 
construiu uma personalidade incapaz de comungar 
com a injustiça e o desrespeito físico e psicológico 
entre os gêneros. Nos últimos 11 anos de vida, Con-
suelo Nasser se dedicou, exclusivamente, à luta do 
Centro de Valorização da Mulher (Cevam), entidade 
que idealizou, ajudou a fundar. Em abril de 1981, e 
pela qual trabalhou laboriosamente. 

Recentemente, depois de diversas reuniões 
e consultas, o Conselho Consultivo do Cevam, 
recomendou à direção da entidade que deixas-

se a praça pública e conquistasse um espaço 
na sala do poder, onde seria capaz de fazer 
avançar o processo de pacificação entre os gê-
neros, a partir de políticas públicas exequíveis, 
coletivas e de ações transparentes. 

É por isso que o Cevam, neste ano de 2016, 
participará ativamente da campanha eleitoral 
como protagonista e não mais coadjuvante. A 
meta é qualificar o debate sobre a necessidade 
de se superar o distanciamento feminino da polí-
tica, da economia, do lazer, da vida. Se estivesse 
viva, Consuelo Nasser não titubearia em aceitar 
o papel, pois sempre vislumbrava na política a 
seara perfeita para se trabalhar por mudanças 
efetivas e comunitárias. 

“Recusamo-nos a continuar com o papel secun-
dário, pelo qual sempre fomos procuradas para 
apoiarmos e elegermos, mas nunca nos convida-
ram para governar. Essa história termina aqui”, de-
sabafa a diretora financeira do Cevam, Dolly Soa-
res, para quem o mês de agosto deixa de ser uma 
referência da dor pela perda de Consuelo Nasser e 
se transforma em marco de resistência e luta. 

CENTRO DE VALORIZAÇÃO DA MULHER
CONSUELO NASSER

cevam.vidamulher@gmail.com (62) 3213-2233 www.cevamgo.com
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Apenas 12% do total de vereadores em Goiás é de 
mulheres. Empenhe-se para mudar essa realidade. 

Agosto é o mês em que se renovam as lutas do Cevam


